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Sess%o de 18 de agosto de 1994	 ACORDA° NR. lç:JA .86.990

RECURSO NR. g 79.128 ' PIS DEDUçAll EX8 .,', DE A986 E 1987

RECORRENTE g PANAMERTCANA SERVIçOS E PARTICIPAçDES VIDA.

RECORRIDA g DRE EM NIIER01 RJ

ITUDIJI . AçM0 REFLEXA - PIS/DEDUçA0 • Parcialmente
pruvido o recurso voluntârio apresentado no pro-
CESSO principal - 1RPJ -, por uma relação de causa
e efeito, é de se prover parcialmento a e:.,:igOncia
decorrente, pis/dedução.

Vistos, relatados o discutidos OS presentes autos de

rectu-so interposto por . PANAMERICANA SERVIçOS E: PARTICIPAçOES VIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con

selha do ContrilDuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

dial ai recurso, para ajustar a exigéncia ao decidido no processo

principal, através do acórdão nci. 101-86.807, de 16/08/94, nos to!'rfpos

do relatório e voto que passam a inlograr o pro=nte julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguinles Conselheí

ros':: JEZER DE U.IVEIRA, FRANU:ISC-0 DE ASSIS MIRANDA, KAZHKI SHIOBARA,
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1c)7-30/001,19/90-

RECURSO NR. 79.128

ACORDA0 NR. 101 86.990
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Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa P18 DE

DIJ..F. A0, assim descrita a imputação referente ao(s) exercicin(s) de

1986/87, verbisg

1DE8CR133M0 DOS FA108 E ENUIJADRAMENIO IEGAL
Lançamento decorrente da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa Juridica, co quat foi apurada re
dução indevida da base de cálculo daquele tributo,
gerando insuficiOncta na determinação da base da
cálculo desta contribuição. ANEXOSI: Demenstrat de
calculo do PiS e dos acresci mos legais respecti	 -
vos, e cópia do auto de infração IRPd.
ENUOADRAMEN10 1U8A1 g

Art 3o. 1 allnea "a", paragrafo 10„ do	 ccmlw,„
no.	 7/7ci, c/c o ar1 4o., allnea II	 	  parágrafos
io. e 2o. do Regulamento anexo a Res 	  no.	 174/71
do 9ÂC•N e item 5 da Norma de Serviço UEF/P1S no.
2/71, e arl 480 do RIR/80 (Dec.no. 854500 80).
. JUROS DE MOR g art 20. do 3)1 1756/79, art	 In.,	 _
1nc.	 11 do 1M 2052/85, c/c o art 16 do 0I,..2523/87
e redação dada peto art 60. do 1L-2551/87.

	AltWM ILA11A0 13 33 	 art 15, paragrafo	 unido,
dÇ 	 Dl-1967/82, c/c o art lo., paragrafo unido 4t.:,
M 2052/83, art lo., art 12, paragrafo unido,
18	 do 1)3 252,5/87 e art 10 do D1	 7 471/88, art . ,	 e
seu paragrafo unico, alinea b, da	 E 	 775/89
arl. 13 paragrato mi1co da Lei no. 7738/89 e Porl.
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A decis'ào recorrida assim se manifestou para manter o

lançamento,:

'CONS1DERANW tudo o mais que do processo consta,

(30 pr	 (e C)	 ai 1C;	 C1C)15

a) PISIDEDHçA0 no valor de 1„014,25 HEIR, a ser
convert .ido em moeda correnle à época do pagamento¡i	 -
b) multa de 50% e de 1.50, conforme demonstrativos
dc f s	 so cy., o valor cor
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A fis„	 54 Se v0 o recurso voluntário, repet . indo, de,	 _

forma geral, a Impugnação.
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PRt)CESSO NR. J07:50/u01.919/90 10

Acórdão nr. 101 86.990

VOTO

Conselheiro: CELSO ALVEE FEllOSA 	 Relat-or:

O recurso è lempestivo.

No processo causa 11PJ foi dado parcial provimento ao

recurso voluntário	 ACnRDMO n. 96.887.

Os fundamenCos de docisão da auloridade monocrática, no . 	-..

processo reflexo, ficam sujeiLos, 8M regra, em revisão por força de	 -

recurso voluntário, ao decidido no processo Lausa, que no caso reduziu

a 1r 1. 	 guando julgado por esta PJimeira Câmara do Conselho de

t..ontribuintes.

Assim, por uma relação de causa 2 efeito, dou warcial

provimento ao recurso, para que seja ajusLado ao decidido no processo

principal.

E o meu voto.	 _----

Brasília, 1.8/de,.,:itwjosbo de_l9914.
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